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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2023 PMXV 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 PMXV 
 

Código de registro no TCE: A25CD259AEF1EE3D4157F0D3501105B95DF2D2CB 
 

1 - PREÂMBULO 
 
1.1 - O Município de Xavantina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, 163, Centro, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor 
LUCIANO ANTONIO ALTENHOFEN, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob 
a forma PRESENCIAL, para a contratação do objeto indicado no item 2 deste instrumento. A presente 
licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e será processada e julgada em conformidade com a 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, suas respectivas alterações e legislação aplicável e Decreto Municipal n° 77/2009 e 
alterações. 
 
1.2 - O recebimento do Credenciamento, dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – 
DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, o Credenciamento, as propostas de preços e a 
documentação de habilitação de pessoa Jurídica ou pessoa Física dos interessados, dar-se-á até às 
10:15 horas do dia 14 de setembro de 2023, no Departamento de Compras desta Prefeitura, no 
endereço acima indicado. 
 
1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 10:30 horas do 
dia 14 de setembro de 2023, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Xavantina, situada no endereço citado no item 1.1. 
 
1.4 – Os interessados deverão consultar, para obterem informações sobre as fases e etapas desta 
licitação, os seguintes sites eletrônicos: (http://www.xavantina.sc.gov.br - Link: Transparência – 
Licitações – Pregão) ou o Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
(https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/). 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a locação de sala comercial com objetivo de instalar e dar 
funcionalidade às atividades administrativas e da média complexidade da Secretaria de 
Assistência Social do Município de Xavantina/SC, conforme relação especificações constantes no 
anexo “B” deste edital. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar desta licitação todas as pessoas físicas e jurídicas, que se enquadrarem no 
ramo de atividade pertinente ao objeto do Pregão. 
 
3.2 - Não poderão participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções nos 
incisos III e IV do art. 87 d Lei n° 8.666/93, bem como empresas nas seguintes condições: 
 
3.2.1. Com falência decretada; 
 
3.2.2. Em consórcio. 
 
3.3 - Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se 
enquadram nas hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006, consolidada. 

3.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

http://www.xavantina.sc.gov.br/
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/site/
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3.5 - A simples participação na presente licitação implica na aceitação irretratável de todas as normas do 
Edital. 
 
3.5 - Podem participar da presente licitação, todos os interessados que comprovem o atendimento dos 
requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas 
presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro inicialmente receberá os envelopes contendo as propostas 
comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o 
disposto no item 1.2, em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte 
identificação: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAVANTINA - SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 PMXV  
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE:  
CNPJ/CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAVANTINA - SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 PMXV 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
CNPJ/CPF: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
 
4.2 - Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados, que consistirá na comprovação de 
que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, 
nos seguintes termos: 
 
4.2.1 - Pessoa Jurídica 
 
4.2.1.1 - O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos 
necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, através da apresentação de procuração ou termo de credenciamento, nos termos do 
modelo constante do Anexo “A”, juntamente com um documento de identificação com foto. 
 
4.2.1.2 - O representante da licitante deverá apresentar, cópia do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 
respectivas alterações, caso existam ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de 
proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários 
poderes de delegação. 
 
4.2.1.3 - Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante. 
 
4.2.2 - Pessoa Física. 
 
4.2.2.1 - Apresentar cópia da cédula de identidade ou documento equivalente. 
 
4.2.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para atuar no certame, 
impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. Caso a 
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documentação do credenciamento estiver junto com o envelope de nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO, a 
mesma será desentranhada do envelope antes mencionado, que será novamente lacrado. 
 
4.2.4  - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, sendo 
aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos 
mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de Xavantina e o 
Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não 
forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no item 1.2, no 
Departamento de Compras desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou 
documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
5 - DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, 
redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, 
assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, conforme o Formulário, anexo “B” contendo 
ainda: 
 
a) modalidade e o número desta licitação; 
 
b) identificação (razão social) ou nome da pessoa física, telefone, fax, e-mail, CNPJ/CPF e 
endereço respectivo;  
 
c) nome do banco, número da agência e da conta corrente (com dígito verificador);  
 
d) descrição do objeto em conformidade com o formulário-proposta, observadas as especificações 
técnicas mínimas definidas no anexo “B”; 
 
e) Local, data, assinatura e identificação da licitante. 
 
5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da 
vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos 
financeiros ou expectativa inflacionária. 
 
5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas 
administrativas e operacionais, fretes, deslocamentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, mão-de-obra, trabalho em sábados, domingos e feriados 
ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente licitação. 
 
5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a 
partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o dia de vencimento. 
 
5.5 - As propostas que tenham sido classificadas, serão verificadas pelo Pregoeiro para constatar a 
possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos pela Comissão da 
seguinte forma: 
a) Nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e 
por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá; 
 
b) Nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela 
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer; 
 
c) Nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na 
Proposta e o valor somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo Pregoeiro. 
 
5.6.1 - Os preços unitários apresentados no texto da proposta da licitante serão corrigidos pelo Pregoeiro 
de acordo com o procedimento acima e serão considerados para efeito de ordenação em relação às 
demais licitantes e como o valor a que se obriga o proponente. 
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6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 
 
6.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação: 
 
6.1.1 Habilitação Pessoa Jurídica: 
 

a) Prova de regularidade para com os Tributos federais - Certidão de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, 
de 2 de outubro de 2014, englobando os créditos tributários federais administrados pela RFB – 
INSS e PGFN); 

 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado 

de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;  
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 
de 07 de julho de 2011; 

 
f) Certidão negativa de falência ou concordata da sede da licitante; 

 
g) Certidão Negativa de Imóvel Municipal (emitida na sede do imóvel); 

 
h) Certidão de Inteiro Teor Atualizada; 

 
i) Planta baixa da sala a ser locada contendo a área útil da sala. 

 
6.1.2 Habilitação Pessoas Físicas: 

 
a) Prova de regularidade para com os Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (conforme 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, englobando os créditos 
tributários federais administrados pela RFB – INSS e PGFN); 

 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

 
d) Certidão Negativa de Imóvel Municipal (emitida na sede do imóvel); 

 
e) Certidão de Inteiro Teor Atualizada; 

 
f) Planta baixa da sala a ser locada contendo a área útil da sala. 

 
 
6.2 - As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” a “e” do item 6.1, por 
Certificado de Registro Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do 
Município de Xavantina. 
 
6.2.1 - A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está 
atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no 
curso do julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes 
junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Xavantina, inabilitando aqueles cujo CRC estiver 
cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação apresentada para o 
competente cadastramento não estiver em plena vigência. 
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6.3 - Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição 
aos documentos elencados no item 6.2 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade 
vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº  
02 – DOCUMENTAÇÃO. 
 
6.4 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente 
órgão expedidor, será adotada a vigência de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, contados a partir 
da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria 
natureza, não apresentam prazo de validade. 
 
6.4.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é 
aquela disposta no item 1.3 deste Edital. 
 
6.5 - Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
 
6.5.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser 
apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação 
condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site 
do órgão emissor. 
 
6.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante 
com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 
 
6.6.1 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
6.6.2 - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 
 
6.7 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, 
deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles 
que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 
6.8 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no 
item 6.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento 
da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a 
validade para a matriz e para as filiais. 
 
6.9 - As microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida no item 6.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas 
“a” a “e”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição. 
 
6.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
6.9.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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7.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou 
escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, conforme modelo constante do 
Anexo “B” deverá vir anexada junto ao credenciamento), dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo 
consignado em ata. 
 
7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar 
em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão 
classificadas a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até 
o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço. 
 
7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) 
4que não atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 a 5.5 deste Edital, bem como, quando 
constatada a oferta de preço manifestamente inexequível. 
 
7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 
serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 
 
7.3.1 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 
 
7.3.2 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame. 
 
7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o MENOR PREÇO POR ITEM do objeto desta licitação que 
tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 
 
7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o MENOR PREÇO POR ITEM do objeto desta licitação que 
tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 
 
7.3.3.1 - Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e 
assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes 
pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final 
da Sessão Pública do Pregão. 
 
7.3.3.2 - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais 
ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma. 
 
7.3.4 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
7.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
7.3.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 
efeito de ordenação das propostas. 
 
7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
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7.6 - Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro de 2006.   
 
7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, microempreendedores individuais e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
7.7 - Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem 
classificado poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, na forma da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.7.1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
7.7.2 - O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
7.7.3 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, após convocação verbal do pregoeiro, sob pena de preclusão. 
 
7.8 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 
o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores 
mencionados no item 9.1 deste Edital, decidindo, motivadamente, a respeito. 
 
7.9 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o 
Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do 
atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital. 
 
7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará a 
licitante que não atendeu todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, 
deste Edital. 
 
7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 
7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.9, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
 
7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá 
suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da 
especificação do objeto, ou da documentação apresentada. 
7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou 
todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis 
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para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que 
ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93). 
 
7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, 
proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, 
registrando na ata da sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias 
consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais 
licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos autos. 
 
7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso 
por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-
se-á como renúncia ao direito de recorrer. 
 
7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos 
interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. 
 
7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os 
licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato 
que será devidamente consignado em ata. 
 
7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das 
licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 
(dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los durante esse 
período, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
8.1 - No julgamento das propostas, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 
apresentar(em) o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste 
Edital. 
 
8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 
2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na 
própria Sessão. 
 
8.3 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, MENOR PREÇO POR 
ITEM, à(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s). 
 
8.4 – Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro, 
para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de 
classificação, por menor preço. 
 
8.5 – Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação à empresa vencedora. 
 
8.6 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver 
recurso, pela própria autoridade competente. 
 
9 - DO VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO  
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9.1 - O valor por item discriminado no Anexo “C’’ deste edital deve ser considerado pelas licitantes 
como PREÇO MÁXIMO POR ITEM admitido no presente certame, sob pena de desclassificação. 
 
9.1 - O valor global orçado pelo Município para a prestação do serviço, objeto desta licitação, é de 
R$ 1.616,66 (um mil seiscentos e dezesseis reais e sessenta e seis centavos) mensais e deve ser 
considerado pelas licitantes como preço global máximo admitido no presente certame, sob pena 
de desclassificação. 
 
10 - DO PRAZO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
10.1 – O contrato de locação será mensal, contado da data de sua assinatura pelo período de 12 meses, 
podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. IV da Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 
 
11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 
 
11.1 – O Município de Xavantina efetuará o pagamento do do aluguel será efetuado mensalmente, até o 
5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de 
cobrança correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de 02 
(dois) dias úteis. 
 
11.2 – Os boletos/recibos deverão ser encaminhados para o e-mail: notaeletronica@xavantina.sc.gov.br. 

 
§ 1°. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento de 
cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

 
§ 2°. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade do documento de cobrança apresentado 
pelo LOCADOR e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
11.3 - As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações previstas na Lei 
Orçamentária do Exercício de 2023/2024 - Projeto atividade 2.024 – Elemento 3.3.90. 
 
11.4 – Por força do contido no Decreto Federal n° 7.507/2011, para pagamento dos valores devidos, a 
empresa vencedora preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do Brasil, ou em caso de 
a conta ser em outro banco, as tarifas bancárias decorrentes da transferência serão descontadas dos 
valores devidos ao fornecedor. 
 
11.5 - O preço a ser pago é fixo e irreajustável. Na ocorrência de prorrogação do prazo de vigência 
constante no item 10.1, será concedido reajuste dos valores propostos base no IGPM, calculado e 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.  
 
11.6 - O primeiro reajuste somente ocorrerá após decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura 
deste Contrato, e assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.   
 
12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E IMPUGNAÇÕES  
 
12.1 - Dos Recursos Administrativos  
 
12.1.1 – Declarada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.   
 
12.1.2 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pelo Pregoeiro serão conhecidos nos termos do 
inciso XVIII do art. 4° da Lei nº. 10.520, de 17-7-2002. 
 

mailto:notaeletronica@xavantina.sc.gov.br


 

 
Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE XAVANTINA 

 

Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, 163, Centro - CEP 89780-000 - Telefone: (49) 3454-3100 

 

12.1.3 – Os recursos serão recebidos pelo Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou não sua decisão em 
5 (cinco) dias úteis, devendo encaminhá-los devidamente informados à autoridade competente para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo.  
 
12.1.4 – O acolhimento dos recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.1.5 – Da aplicação das penalidades previstas neste edital, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a partir da data da intimação.  
 
12.2 – Das Impugnações  
 
12.2.1 - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos deste Edital em até 5 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a realização da sessão pública, estabelecida no subitem 1.3. 
 
12.2.2 - A licitante poderá impugnar os termos deste Edital em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para a realização da sessão pública, estabelecida no subitem 1.3, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.  
 
12.2.3 - As impugnações serão conhecidas e protocolizadas, obrigatoriamente, no setor de Protocolo.  
 
12.2.4 - Não serão conhecidas as impugnações interpostas após a expiração dos prazos previstos nos 
subitens 12.2.1 e 12.2.2 e/ou protocolizados por meio diverso daquele previsto no subitem 12.2.3.  
 
12.2.5 - Se o acolhimento da impugnação gerar alteração que afete a formulação das propostas, o 
certame será suspenso e será designada nova data para a sua realização, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido.  
 
12.2.6 - Se o acolhimento da impugnação não gerar, inquestionavelmente, alteração que afete a 
formulação das propostas, manter-se-á a data fixada para a realização da sessão pública, estabelecida 
no subitem 1.3.  
 
12.2.7 - O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações será comunicado às licitantes 
presentes na sessão pública de abertura das propostas e devidamente registrado em Ata, quando não 
houver tempo hábil de disponibilizar a resposta no site do Município de Xavantina 
(http://www.xavantina.sc.gov.br) - Link: Transparência – Licitações – Pregão. 
 
13 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA 
 
13.1 - Após a homologação do resultado, a vencedora será notificada e convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, assinar o termo de contrato (minuta constante do Anexo “D”), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 15, deste Edital. 
 
13.2 - O contrato decorrente desta licitação terá prazo de vigência da data de assinatura até 12 meses, 
podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. IV da Lei nº 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 
 
13.3 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na 
ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua 
proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo 
o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
14 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
14.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato/Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação 
ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 
posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à 
empresa contratada direito a qualquer indenização. 

http://www.xavantina.sc.gov.br/
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14.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
 
14.2.1 - Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 
14.2.2 - Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 
 
15 – DAS PENALIDADES 
 
15.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Contrato no prazo assinalado neste edital, 
sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da mesma, contada a partir do primeiro 
dia após ter expirado o prazo que a empresa teria para assiná-la, nos termos do item 13.1 do presente 
instrumento convocatório. 
 
15.1.1 - Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela 
licitante após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados 
 
15.2 - A penalidade de multa, prevista no item 15.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, 
com a penalidade disposta na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal. 
 
15.3 – O Município de Xavantina poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se 
admitidas as justificativas apresentadas pela(s) licitante(s) vencedora(s), nos termos do que dispõe o 
artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

 
15.4 - Sem prejuízo das sanções previstas nos artigos. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a empresa contratada 

ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:  

 
15.4.1 - Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:   
  
a) Advertência por escrito.  

  
b) Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia 
de atraso, limitada ao total de 5% (cinco por cento).  

  
c) Ultrapassando o percentual de 5% (cinco por cento) prevista na alínea “b”, multa de até 20% (vinte e 

cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida.  

 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a dois anos.  
  
15.4.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato:   

  
a) Multa de até 25% (vinte e cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida. 

  
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a dois anos.  

  
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior.  

15.5 - O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas será o valor inicial do Contrato, nos 
termos do item 15.1.1.  
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15.6 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o 
pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Xavantina, e ainda, o ressarcimento de 
valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação 
ou realização da obrigação não cumprida.  

 
15.7 – As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos 
subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade.  
 
15.8 - As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre 
as mesmas.  
  
16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras 
e Licitações da Prefeitura Municipal de Xavantina, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou 
através do telefone (0**49) 3454-3100, de segunda à sexta-feira, das 07:45 às 11:45 horas e das 13:00 
às 17:00 horas. 
 
16.2 - O Município de Xavantina reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste 
Pregão. 
 
16.3 - Informações verbais prestadas por servidores municipais não serão consideradas como motivos 
para impugnações. 
 
16.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, se for o caso, conforme 
disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes 
à matéria. 
 
16.5 - No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
 
a) Adiada a abertura da licitação; 
 
b) Alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
16.6 - O Município de Xavantina reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou 
em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
 
16.7 - As licitantes participantes deste certame licitatório desde já declaram:  
  
a) Sob pena prevista no parágrafo único do artigo 97 da Lei Federal nº 8.666/1993, não estarem 
declaradas inidôneas ou suspensas de participação em licitações pelo Município de Xavantina, 
SC, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 do referido diploma legal. 
  
b) Para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empregam menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos, ressalvados os casos de menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.  
  
c) Não possuir no quadro societário servidor público, deste Município, da ativa ou empregado de 
empresa pública ou sociedade de economia mista.  
 
d) Não possuir em seu quadro societário nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, 
Vice-Prefeito, Secretários, Comissão desta Licitação, Coordenadores ou equivalentes, por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o primeiro grau, ou por adoção do 
Município de Xavantina/SC. 
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16.8 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente 
licitação é o da Comarca de Seara/SC, excluído qualquer outro. 
 
18 - DOS ANEXOS DO EDITAL 
 
18.1 – Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 
anexos: 
 
a) Anexo “A” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO; 
 
c) Anexo “B” – FORMULÁRIO PROPOSTA; 
 
d) Anexo “C” – MINUTA DO CONTRATO. 
 
 
Xavantina/SC, em 29 de agosto de 2023. 

 
 
 
 

______________________________________ 
LUCIANO ANTONIO ALTENHOFEN 

Prefeito Municipal. 
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ANEXO “A” 

 
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 
À Prefeitura Municipal de Xavantina/SC 
 
 
Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
_______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 
Municipal de Xavantina, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023 PMXV, na qualidade 
de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
_______________________________________ , bem como formular propostas verbais, recorrer, 
assinar contrato (...) e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
Local, ______ de ____________________ de 2023. 
 
 
 
 

(Nome e assinatura do responsável legal) 
(Número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO “B” 
 

FORMULÁRIO PROPOSTA* 
 
(*) Este documento poderá ser substituído pela proposta emitida pelo programa autocotação, fornecido 
pela empresa Betha Sistemas Ltda, disponibilizado juntamente com Edital, no site oficial do Município – 
www.xavantina.sc.gov.br). 

 
Nome da empresa (razão social): _____________________________________________________ 
Endereço:________________________________________________________________________ 
Cidade: ____________________________UF: ______CEP: ________________________________ 
CNPJ/CPF nº ________________________________________Telefone/fax:______________________  
E-mail: ___________________________________________________________________________  
Responsável pela assinatura do contrato:  
Nome: _____________________________________ E-mail: _______________________________ 
Cargo/função: ________________________________Telefone/fax: __________________________ 
Dados bancários (com dígito verificador):  
Banco nº _______________ Agência nº _______________ Conta corrente nº________________ 
A presente proposta tem como objeto o fornecimento do item abaixo discriminado, de acordo com as 
especificações constantes do Edital referente a este Pregão: 
 

Item Quant. Unid. Especificação 
Preço 

Máximo 
Mensal R$ 

Preço 
Máximo 
Total R$ 

01 12 Mês 

Locação de sala com objetivo de instalar e 
dar funcionalidade as atividades da média 
complexidade  e das atividades 
administrativas da Secretaria de 
Assistência Social do Município de 
Xavantina/SC com as seguintes 
características mínimas: área útil total 
mínima de 45 m², composta por no mínimo 
um sanitário, uma cozinha e três salas, 
com porta de acesso direto para a calçada 
pública, com disponibilidade de energia 
elétrica e ponto de água, que possua 
viabilidade para instalação de telefonia, 
paredes de superfície lisa, piso liso, com 
forração no teto, com esquadrias em 
perfeitas condições de funcionamento, no 
pavimento térreo, com acessibilidade para 
portador de deficiência física e que esteja 
localizada no Centro da cidade de 
Xavantina/SC. Valor com encargos como 
energia elétrica, água e IPTU inclusos, 
cujo pagamento fica por conta do locador. 

R$ 1.616,66 R$ 19.399,92 

 
 
 
Declaro que cumpro todos os itens estabelecidos no Edital e especificações constantes no formulário 
proposta. 

 
 

........................., em .... de ......... de 2023. 
 
 

.................................................................... 
(nome e assinatura do representante legal) 

http://www.xavantina.sc.gov.br/
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ANEXO “C” 
 

CONTRATO N° XX/XXXX 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE XAVANTINA E ____________________________, 
OBJETIVANDO LOCAÇÃO DE SALA COM OBJETIVO DE 
INSTALAR E DAR FUNCIONALIDADE AS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS E DA MÉDIA COMPLEXIDADE DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE XAVANTINA/SC. 

 
O MUNICÍPIO DE XAVANTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 
83.009.878/0001-15, com sede na Rua Prefeito Octávio Urbano Simon, 163, Centro, Xavantina - SC, 
neste ato representado pelo Prefeito, Senhor LUCIANO ANTONIO ALTENHOFEN, inscrito no CPF/MF 
sob o nº _____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e 
_________________________________ doravante denominado simplesmente CONTRATADO, e 
perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de 
acordo com o Processo de Licitação nº.____/2023 modalidade Pregão Presencial nº _____/2023, 
homologado em ____ de _______ de ______e que se regerá pela Lei nº. 10.520/2002 e pela Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS 
 
1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o 
processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
2.1. A presente contrato tem por objeto a locação de sala comercial com objetivo de instalar e dar 
funcionalidade às atividades administrativas e da média complexidade da Secretaria de 
Assistência Social do Município de Xavantina/SC, de acordo com as especificações abaixo: 
 

Item Quant. Unid. Especificação 
Preço Mensal 

R$ 

Preço Total 

R$ 

      

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
3.1. O presente contrato terá prazo de vigência da data de assinatura por até 12 meses, podendo ser 
prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. IV da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
§ 1°. Toda prorrogação de contratos será precedida da comprovação da vantajosidade da medida para a 
Administração, inclusive mediante a realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços 
contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública. 
§ 2°. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
§ 3°. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita à 
LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do término da vigência do 
contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

 
4.1. Pelo fornecimento previsto na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
seguinte valor mensal R$ ___________ (___________________): 
 
4.2. As despesas decorrentes da prestação dos serviços do objeto do presente contrato correrão a cargo 
da dotação prevista no projeto atividade 2.024 – Elemento 3.3.90, nos termos da Lei Orçamentária do 
Exercício de 2023. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
 
5.1. A CONTRATANTE efetuará o do aluguel será efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente ao mês vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança 
correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de 02 (dois) dias 
úteis.  
§ 1°. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, do documento de 
cobrança apresentado pelo LOCADOR. 

§ 2°. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade do documento de cobrança apresentado 
pelo LOCADOR e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

§ 3°. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à 
locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
LOCATÁRIA. 

§ 6°. Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
cadastramento do LOCADOR no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade 
fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

§ 7°. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando 
o caso. 

§ 8°. O LOCADOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

§ 9°. O pagamento por força do contido no Decreto Federal n° 7.507/2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do Brasil, ou em caso de 
a conta ser em outro banco, as tarifas bancárias decorrentes da transferência serão descontadas dos 
valores devidos ao fornecedor. 

§ 10°. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 
eletrônica financeira para pagamento. 

§ 11. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
 
6.1. O preço a ser pago é fixo e irreajustável. Na ocorrência de prorrogação do prazo de vigência 
constante no item 10.1, será concedido reajuste dos valores propostos base no IGPM, calculado e 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.  
 
6.2 - O primeiro reajuste somente ocorrerá após decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura deste 
Contrato, e assim sucessivamente com os demais possíveis reajustes.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses 

previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas 
no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 
 
7.2. A rescisão contratual poderá ser: 
 
7.2.1. determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, nos casos enunciados nos incisos I a XII e 
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XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 
7.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que demonstrada conveniência para a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Contrato no prazo assinalado neste edital, sujeitá-
lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da mesma, contada a partir do primeiro dia após 
ter expirado o prazo que a empresa teria para assiná-la, nos termos do item 13.1 do presente 
instrumento convocatório. 
 
8.1.1. Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos pela licitante 
após a etapa de lances, considerando os itens do objeto que lhe tenham sido adjudicados 
 
8.2. A penalidade de multa, prevista no item 9.1 deste contrato, poderá ser aplicada, cumulativamente, 
com a penalidade disposta na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal. 
 
8.3. O Município de Xavantina poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se 
admitidas as justificativas apresentadas pela(s) licitante(s) vencedora(s), nos termos do que dispõe o 
artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

 
8.4. Sem prejuízo das sanções previstas nos artigos. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a empresa contratada 

ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:  

 

8.4.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:   
  
a) Advertência por escrito.  

  
b) Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia 
de atraso, limitada ao total de 5% (cinco por cento).  

  
c) Ultrapassando o percentual de 5% (cinco por cento) prevista na alínea “b”, multa de até 20% (vinte e 
cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida.  

 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a dois anos.  
  
8.4.2  Pela inexecução total ou parcial do Contrato:   

  
a) Multa de até 25% (vinte e cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 
cumprida. 

  
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a dois anos.  

  
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultante e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior.  

  
8.5. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas será o valor inicial do Contrato, nos 
termos do item 9.1.1.  

  
8.6. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o 
pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
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prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Xavantina, e ainda, o ressarcimento de 
valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação 

ou realização da obrigação não cumprida.  

 
8.7. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes 
a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade.  
 
8.8. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as 
mesmas.  

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES   

  
9.1 – O LOCADOR obriga-se a: 

I. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita 
observância das especificações de sua proposta; 

II. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos 
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
Administração; 

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

IV. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

V. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

VI. Fornecer à LOCATÁRIA descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para 
entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes; 

VII. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminado das importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 

VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas 
as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador; 

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se refiram aos 
gastos rotineiros de manutenção do edifício, como, por exemplo:  

a) Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;  

b) Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias 
externas;  

c) Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;  

Indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior ao 
início da locação;  

d) Instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de 
esporte e de lazer;  

e) Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;  

f) Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de 
despesas extraordinárias; 

X. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a 
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel; 

XI. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a rede elétrica; 

XII. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de dispensa de licitação; 

XIII. Exibir à LOCATÁRIA, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo 
exigidas;  
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XIV. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo, quando houver; 

XV. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o pagamento do prêmio de 
seguro complementar contra fogo, caso ocorra um sinistro dessa natureza; 

XVI. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 
apresentação da documentação correspondente. 

9.1 – A LOCATÁRIA obriga-se a: 

I. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato;  

II. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com 
o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

III. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de 
descrição minuciosa elaborada quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações 
decorrentes do uso normal; 

IV. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as 
eventuais turbações de terceiros; 

V. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, assegurando-se o direito ao 
abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da 
Lei n° 8.245/1991; 

VI. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por 
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

VII. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do 
LOCADOR; 

VIII. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 
condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou 
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA; 

IX. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias à sua 
administração, como, por exemplo: 

a) Limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;  

b) Manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e 
de segurança, de uso comum;  

c) Manutenção e conservação de porteiro eletrônico e antenas coletivas;  

d) Pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;  

X. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação 
de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no 
artigo 27 da Lei nº 8.245/1991. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
10.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma 
da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do servidor 
_______________________________ ao qual caberá fiscalizar e liberar os pagamentos, bem como 
comunicar à CONTRATADA, formalmente, o descumprimento de quaisquer cláusulas deste contrato. 
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12.1.1. A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
12.1.2. A fiscalização atuará desde o início dos serviços até o término da vigência deste contrato. 
 
12.1.3. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade cometida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
 
13.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 
8.666/93, e posteriores alterações e Lei 10.520/02. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Seara, SC, para qualquer procedimento relacionado com o 
cumprimento do presente Contrato. 
 
E, por estarem acordo, as partes assinam este contrato em 2 (duas) vias de igual forma, na presença 
das testemunhas abaixo assinadas. 

 
Xavantina/SC, em _______ de ________ de 2023. 

 
 

 

________________________________ 

CONTRATADA 

 

________________________________ 

CONTRATANTE 

 

Testemunhas: 

 

 

01. ___________________________ 02.____________________________ 

 


